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A crise do judiciário é um assunto que está sendo debatido atualmente com 

efervescência, pode-se perceber que tanto os doutos quanto os populares tem 

tratado da matéria por diferentes olhares.  

Inicialmente é preciso encarar que os sistemas de organização da sociedade 

através do Estado estão sendo cada vez mais questionados; a forma como se tem 

solucionado os litígios penais, a despreocupação com a proteção ambiental por 

parte de autoridades importantes no país, os representantes do Congresso Nacional 

cada dia menos preocupados com seus compromissos constitucionais, e por que 

não asseverar o total desrespeito à dignidade da pessoa humana com a estagnada 

do Estado Social.  

Então, de que forma a humanidade a ciência e o judiciário dialogam em 

relação ao enfraquecimento da ação e do discurso na atividade judicante? 

Para que se pudesse abordar o assunto o método utilizado foi o analítico e o 

procedimento adotado fora revisão bibliográfica em literatura especializada e 

atualizada sobre a temática.  

Os objetivos deste estudo são refletir sobre a humanidade a ciência e o 

judiciário, bem como abordar a questão do enfraquecimento da ação e do discurso 

na atividade judicante. 

Como hipótese levanta-se a questão de que o poder judiciário sofre com a 

alta busca por garantia de direitos e sua estrutura não dá conta de responder os 

anseios sociais. Há uma tentativa de implementação de “soluções” advindas de 
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outra matriz de formação do direito que confunde “Civil Law e Commow Low” e a 

associação destes dois fatores – não exclusivos – tem gerado um abalo ao princípio 

da independência do Juiz, que pode ser observado na prolação de sentenças 

imotivadas. 

Pode-se concluir, até o presente momento, que existe um movimento interno 

de engessamento da atividade judicante que prejudica a prestação jurisdicional, mas 

mais que isso, que desacentua a importância da ciência jurídica de estar como 

resposta aos dilemas sociais e de garantir a reprodução civilizada da vida, o que 

pode ser pensado através do enfraquecimento da Ação e do Discurso associados.   

A automatização de atividades do poder judiciário precisa estar atenta a 

resposta às demandas coletivas e também aos anseios da comunidade, e as 

decisões acerca desta tratativa precisam permitir que os operadores jurídicos 

exerçam ação e discurso, assim como é necessário garantir ao Juiz que busque o 

convencimento.   

Então se tem a crise de modernização do judiciário, quando da sua 

instrumentalização ocupou grande parte no Estado, com a criação de um aparato 

para produção de justiça. Este aparelho teve alta procura de tutela sobrecarregando 

a estrutura, e empobrecendo a resposta social aos conflitos e a capacidade de dizer 

o direito. A atualidade do poder judiciário é uma crise que incorpora também o 

sentimento da sociedade de enfraquecimento da democracia. 

A crise do judiciário é, também, o reflexo do enfraquecimento da Ação e do 

Discurso, assim, como a evolução da ciência e suas descobertas têm influenciado 

na forma como se entende a vida, a formação e utilização do planeta Terra, o 

esvaziamento do discurso, ferramenta através da qual o juiz forma e/ou deveria 

formar o convencimento, e a transformação da Ação em atividade de labor tem cada 

dia mais abarrotado o judiciário de processos que, mesmo que sejam sentenciados, 

estão sob o risco de não oferecerem resguardo ao litigante. 
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